
22  diário oficial Nº 35.000 Quarta-feira, 08 DE JUNHO DE 2022

ficação, partes, requisitos, espécies de execução, competência, responsa-
bilidade patrimonial, suspensão e extinção, penhora e avaliação, embargos 
à execução, fase expropriatória, fase satisfativa. Remissão, suspensão e 
extinção do processo de execução. 26 As diversas espécies de execução: 
entrega de coisa, obrigações de fazer e não fazer, quantia certa. 27 Execu-
ção contra a Fazenda Pública. Precatório. Pedido de Ordem Processual. 
Execução de alimentos. 28 Formas de defesa e outras atuações do devedor 
e de terceiros: embargos à execução, embargos de terceiro, impugnação, 
exceção de pré- executividade. 29 Dos processos nos Tribunais e dos Meios 
de Impugnação das Decisões Judiciais. Da ordem dos processos e dos pro-
cessos de competência originária dos Tribunais. A importância dos arts. 
926 a 928, do CPC. Precedentes qualificados e seus reflexos nas ações in-
dividuais e coletivas. Poderes do Relator. Técnica de ampliação do colegia-
do. Incidente de assunção de competência. Incidente de Arguição de In-
constitucionalidade. Conflito de Competência. Homologação de decisão 
estrangeira e concessão de exequatur à carta rogatória. Ação Rescisória. 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Reclamação e correição. 
30 Recursos: disposições gerais, definição, princípios, classificação e tipo-
logia, natureza jurídica, atos processuais e situações que a eles se sujei-
tam, prazos; recursos ordinários e excepcionais: legitimidade, desistência 
e renúncia, procedimentos, juízo de admissibilidade e suas consequências, 
juízo de mérito, efeitos dos recursos, tutela provisória nos recursos. Suce-
dâneos recursais. 31 Incidentes no procedimento recursal. Recurso adesi-
vo. O art 932 do CPC e os poderes do relator. A primazia da resolução do 
mérito recursal. 32 Recursos em Espécie. Apelação. Agravo de Instrumen-
to. Agravo interno. Embargos de Declaração. Recursos para o Supremo 
Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça. Recurso ordinário. 
Recurso extraordinário e especial. Agravo em Recurso Especial e em Recur-
so Extraordinário. Embargos de Divergência. Repercussão geral do recurso 
extraordinário. O julgamento dos recursos extraordinário e especial repeti-
tivos, implicações práticas, vinculação, superação, distinção, intervenção 
de amicus curie. 33 Jurisprudência dos Tribunais Superiores. Súmulas do 
Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça. Súmulas vincu-
lantes e súmulas impeditivas de recursos. Temas e teses fixadas pelos 
Tribunais Superiores advindas dos Recursos Repetitivos e de Repercussão 
Geral. Os precedentes qualificados e sua aplicação. 34 Disposições finais e 
transitórias do Código de Processo Civil. 35 A Fazenda Pública em Juízo: 
definição, capacidade postulatória, representação judicial dos Entes Fede-
rados, prerrogativas processuais e o princípio da isonomia, prazos, classi-
ficação; prescrição em favor da Fazenda Pública: ambiente legal, entendi-
mento do STJ e do STF, interrupção; citação da Fazenda Pública e suas 
possíveis atitudes, revelia e seus efeitos; despesas, honorários, depósitos 
judiciais, custas, multas; intervenção anômala: ambiente legal, natureza 
jurídica, competência, recorribilidade; concessão de medidas liminares, tu-
telas provisórias e tutelas específicas em desfavor da Fazenda Pública: hi-
póteses de cabimento, procedimento, recorribilidade e responsabilidade 
por danos e execução provisória; execução em desfavor da Fazenda Públi-
ca: prazo, resposta e requisitos; precatório: processamento e natureza 
jurídica da atividade dos presidentes de tribunais no seu processamento, 
sua dispensa, parcelamento e revisão de valores; sequestro de rendas pú-
blicas: natureza, objeto e recorribilidade; intervenção estadual: hipóteses 
de cabimento, procedimento e recorribilidade. O pedido de suspensão de 
liminar, de sentença, de acórdão e de tutelas provisórias: hipóteses, com-
petência e procedimento. O novo pedido de suspensão e o aditamento do 
pedido. A justiça multiportas: mediação, conciliação e arbitragem nas cau-
sas envolvendo a Fazenda Pública. 36 Ações constitucionais e processos 
coletivos: reclamação constitucional: natureza jurídica, procedimento, hi-
póteses de cabimento. Habeas data: fase administrativa, objeto e compe-
tência. Mandado de segurança: ambiente legal, prazo de decadência, legi-
timidade, hipóteses de cabimento, procedimento, indicação errônea da 
autoridade coatora e sua modificação, prazo para manifestação da autori-
dade coatora e da pessoa jurídica à qual integra o impetrado, restrições de 
liminares. Mandado de segurança contra ato do Poder Legislativo e do Po-
der Judiciário. Recorribilidade, pagamento de custas e honorários. Manda-
do de segurança coletivo: objeto, procedimento, legitimação ativa, conces-
são de liminares; coisa julgada e litispendência. Mandado de injunção: 
procedimento, competência, evolução de sua compreensão nos tribunais 
superiores e comparação com outras ações constitucionais. Tutela jurisdi-
cional coletiva, microssistema coletivo e relação com as ações individuais, 
litisconsórcio e intervenção de terceiros. Sentença, coisa julgada e execu-
ção coletiva. Representação adequada. Ação popular: objeto, procedimen-
to, legitimidades ativa e passiva e a situação da Fazenda Pública, interven-
ção de terceiros. Ação civil pública: ambiente legal, interface com outras 
ações constitucionais, procedimento, desistência e abandono, competên-
cia, tutelas de urgência, recorribilidade, coisa julgada, litigância de má fé, 
despesas processuais. Ação de Improbidade. Ação de desapropriação: te-
oria geral, procedimento, petição inicial, providências preliminares, respos-
ta, avaliação, imissão na posse, provas, audiência, sentença, recursos, 
desistência. Ações coletivas e litígios estruturais.
DIREITO AMBIENTAL E MINERÁRIO: 1 Conceito de meio ambiente. 
Bem ambiental. Conceito e natureza jurídica. 2. O meio ambiente na Cons-
tituição Federal de 1988. 3 Princípios do direito ambiental. 4 Política e Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente. Lei Federal nº 6.938/1981. Regulamento 
da Política Nacional do Meio Ambiente. Decreto Federal nº 99.274/1990. 
Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: instrumentos de in-
tervenção ambiental, de controle ambiental e de controle repressivo. Lei 
Federal nº 9.605/1998. Lei Complementar Federal nº 140/2011. 5 Legisla-
ção estadual relativa à Política Estadual de Meio Ambiente (Lei estadual nº 
5.887/95 e alterações.). 6 Meio ambiente e a função social da propriedade. 
Função socioambiental da propriedade. 7 Responsabilidade administrativa 
e civil pelo dano ambiental. Decreto Federal nº 6.514/2008. Responsa-
bilidade penal da pessoa jurídica. 8 Convenção da Diversidade Biológica 

(CDB). Conhecimento Tradicional e Repartição de Benefícios. Submissão 
do Brasil aos tratados internacionais em matéria ambiental. Lei Federal nº 
13.123/2015. 9. Diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade. Decreto 
Federal nº 4.339/2002, que institui princípios e diretrizes para a imple-
mentação da Política Nacional da Biodiversidade. 10 Decreto Federal nº 
4.297/2002, que estabelece critérios para o zoneamento ecológico-econô-
mico do Brasil (ZEE). Lei Estadual nº 6.506/2002, que estabelece diretrizes 
básicas para o zoneamento econômico-ecológico no estado do Pará. Lei 
Estadual nº 6.745/2005, que instituiu o Macrozoneamento Econômico-E-
cológico do Estado do Pará. 11 Estudo de impacto ambiental (EIA/RIMA). 
Licenciamento ambiental. Resoluções do CONAMA: nº 1/1986, nº 9/1987 
e nº 237/1997. Compensação ambiental. Resolução COEMA nº 165, de 24 
de agosto de 2021. 12 A legislação brasileira de proteção florestal. Códi-
go Florestal. Decreto Federal nº 6.063/2007. Lei Federal nº 11.284/2006. 
Política Florestal do Estado do Pará. Lei Estadual nº 6.963/2007. Lei esta-
dual nº 6.462/2002. Resolução CONAMA nº 369/2006. Gestão de florestas 
públicas. Uso e exploração. Concessão florestal. 13 Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação. Lei Federal nº 9.985/2000, Decreto Federal nº 
4.340/2002. 14 Organismos geneticamente modificados (OGMs). Lei Fe-
deral nº 11.105/2005. 15 Regime jurídico dos recursos hídricos. Código 
de Águas. Poluição da água. Proteção das águas doces. Política Nacional 
de Recursos Hídricos. Outorga, uso e cobrança da água. Política estadual 
de recursos hídricos – Lei nº 6.831/2001 e alterações. Lei estadual nº 
6.105/1998. 16 Recursos minerais. Pesquisa. Lavra. Participação do pro-
prietário do solo (Lei Federal nº 8.901/1994). Código de Mineração (Decre-
to-lei nº 227/1967). Lei estadual nº 7.031/2007 e alterações. Lei estadual 
nº 6.376/2001 e alterações. 17 Compensação financeira sobre exploração 
minerária (CFEM). Lei Federal nº 7.990/1989, Lei Federal nº 8.001/1990 e 
Lei Estadual nº 6.710/2005. Decreto nº 1.567, de 30/03/2005. Lei Comple-
mentar estadual nº 133/2020 e alterações. 18. Política Nacional de Resídu-
os Sólidos. Lei Federal nº 12.305/2010. Gestão Estadual de Resíduos Sóli-
dos. Política Nacional de Saneamento Básico. Lei Federal nº 11.445/2007. 
Política Estadual de Saneamento Básico. Lei Estadual nº 7.731/2013. Lei 
estadual nº 6.918/2006 e alterações. Lei estadual nº 6.517/2002 e altera-
ções. 19 Lei estadual nº 9.575, de 11 de maio de 2022. 20 Mudanças cli-
máticas. Política Nacional de Mudanças Climáticas (Lei federal nº 12187/09 
e alterações). Política Estadual sobre Mudanças Climáticas – Lei estadual 
nº 9.048, de 29 de abril de 2020. 21 Preservação e Proteção do Patrimônio 
Histórico, Artístico, Natural e Cultural do Estado do Pará – Lei estadual nº 
5.629/1990. Preservação do patrimônio histórico e artístico nacional – De-
creto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. 22 Lei estadual nº 9.593, 
de 13 de maio de 2022. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e suas 
alterações. 23 Lei estadual nº 7.389/2010 e alterações. 24. Jurisprudência 
dos Tribunais Superiores.
DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 
Direito financeiro na Constituição Federal de 1988. 2 Orçamento público. 
2.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 2.2 Princípios orçamentários. 
2.3 Leis orçamentárias. 2.3.1 Espécies e tramitação legislativa. 2.4 Lei nº 
4.320/1964. 2.5 Fiscalização financeira e orçamentária. 3 Despesa públi-
ca. 3.1 Conceito e classificação de despesa pública. 3.2 Disciplina consti-
tucional dos precatórios. 4 Receita pública. 4.1 Conceito, ingresso e re-
ceitas. 4.2 Classificação das receitas públicas. 5 Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 5.1 Planejamento. 5.2 Transferências voluntárias. 5.3 Destinação 
de recursos públicos para o setor privado. 5.4 Dívida e endividamento. 5.5 
Gestão patrimonial. 5.6 Transparência, controle e fiscalização. 5.7 Dispo-
sições preliminares, finais e transitórias. 6 Crédito público. 6.1 Conceito 
e classificação de crédito público. 6.2 Natureza jurídica. 6.3 Controle, fis-
calização e prestação de contas. 6.4 Empréstimos públicos: classificação, 
fases, condições, garantias, amortização e conversão. 7 Dívida pública. 8. 
Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITO MATERIAL E PROCESSUAL DO TRABALHO: 1 Princípios e 
fontes do direito do trabalho. 2 Direitos constitucionais dos trabalhadores 
(Art. 7º da Constituição Federal de 1988). 3 Relação de trabalho e relação 
de emprego. 3.1 Requisitos e distinção. 4 Sujeitos do contrato de trabalho 
stricto sensu. 4.1 Empregado e empregador (conceito e caracterização). 
4.2 Poderes do empregador no contrato de trabalho. 5 Grupo econômico. 
5.1 Sucessão de empregadores. 5.2 Responsabilidade solidária. 6 Contrato 
individual de trabalho. 6.1 Conceito, classificação e características. 7 Alte-
ração do contrato de trabalho. 7.1 Alteração unilateral e bilateral. 7.2 O jus 
variandi. 8 Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. 8.1 Caracte-
rização e distinção. 9 Rescisão do contrato de trabalho. 10 Aviso prévio. 11 
Estabilidade e garantias provisórias de emprego. 11.1 Formas de estabili-
dade. 12 Duração do trabalho. 12.1 Jornada de trabalho. 12.2 Períodos de 
descanso. 12.3 Intervalo para repouso e alimentação. 12.4 Descanso se-
manal remunerado. 12.5 Trabalho noturno e trabalho extraordinário. 12.6 
Sistema de compensação de horas. 13 Férias. 13.1 Direito a férias e sua 
duração. 13.2 Concessão e época das férias. 13.3 Remuneração e abono de 
férias. 14 Salário e remuneração. 15 Equiparação salarial. 15.1 Princípio da 
igualdade de salário. 15.2 Desvio de função. 16 FGTS. 17 Prescrição e de-
cadência. 18 Segurança e medicina no trabalho. 18.1 CIPA. 18.2 Atividades 
insalubres ou perigosas. 19 Direito coletivo do trabalho. 19.1 Convenção 
nº 87 da OIT (liberdade sindical). 19.2 Organização sindical. 19.3 Concei-
to de categoria. 19.4 Categoria diferenciada. 19.5 Convenções e acordos 
coletivos de trabalho. 20 Direito de greve e serviços essenciais. 21 Proce-
dimentos nos dissídios individuais. 21.1 Reclamação. 21.2 Jus postulandi. 
21.3 Revelia. 21.4 Exceções. 21.5 Contestação. 21.6 Reconvenção. 21.7 
Partes e procuradores. 21.8 Audiência. 21.9 Conciliação. 21.10 Instrução e 
julgamento. 21.11 Justiça gratuita. 22 Provas no processo do trabalho. 23 
Recursos no processo do trabalho. 23.1 Disposições gerais. 23.1.1 Efeitos 
suspensivo e devolutivo. 23.1.2 Recursos no processo de cognição. 23.1.3 
Recursos no processo de execução. 24 Processos de execução. 24.1 Li-
quidação. 24.2 Modalidades da execução. 24.3 Embargos do executado 


